
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICES 



APÊNDICE A – Entrevista com Aram Aharonian, diretor da TeleSur 

 

ARAM AHARONIAN – Jornalista uruguaio, presidente da Associação Latino-

americana para a Comunicação Social. Vive e trabalha na Venezuela, onde 

dirige os periódicos Question e Question Latinoamérica, o semanário 

econômico Quantum e a Agencia Latinoamericana de Información y Análisis 2. 

É diretor da TeleSur. 

 

A entrevista foi realizada em duas partes, gravadas em fita cassete e 

micro fita cassete: a primeira na sede da TeleSur, em Caracas, Venezuela, 

em 10 de setembro de 2005, e a segunda por telefone, estando a autora 

em São Paulo e o entrevistado em Caracas, em 19 de outubro de 2005. 

 

Como o senhor define a comunicação na Venezuela? 

Na Venezuela não há liberdade de expressão. O que existe, sim, é uma 

absurda libertinagem, montada sobre os sinais de televisão como 

colonizadoras da realidade, que sempre aproveitar a inércia de um Estado que 

respeitava direitos mas se absteve de assumir sua responsabilidade de fazer 

cumprir os deveres sociais dos meios de comunicação. 

As estratégias midiáticas de desestabilização não são novas na Venezuela. 

Procuram gerar medo, raiva e justificar os golpes de Estado, o magnicídio, a 

invasão. O vocabulário utilizado é o da especulação: Afirmam que (o presidente 

Hugo) Chávez é cúmplice do terrorismo, é uma ameaça, exporta sua 

revolução.  

Dentro das estruturas do capitalismo, do neoliberalismo, é impossível construir 

um país soberano. A única via é a que estamos encontrando na Venezuela: a 

de vermos com nossos próprios olhos e vislumbrar um caminho comum com 

nossos irmãos latino-americanos e caribenhos. 

 

Os meios de comunicação são uma arma contra o neoliberalismo? 



O tema dos meios de comunicação tem que ver com o futuro de nossas 

democracias. Hoje em dia, a ditadura midiática tenta suplantar a ditadura 

militar. O verdadeiro é que ainda não assumimos que o discurso comercial é 

também um discurso ideológico, agressivo, limitante de nossa liberdade de 

cidadão. 

É muito importante o tema da comunicação, da informação, do acesso à 

informação, dos meios de comunicação, das tentativas de mudar aquelas 

velhas ditaduras militares da América do Sul pelas novas ditaduras midiáticas, 

de todos esses termos que talvez não compreendamos bem. 

A imprensa e os meios de comunicação foram, durante décadas, os 

controladores dos três poderes do Estado. Serviram para isso durante as 

democracias formais que havia pelo mundo. Eram controladores do Poder 

Executivo, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. Mas, à medida que se ia 

acelerando isso que chamamos de globalização, a globalização neoliberal, 

esse suposto "quarto poder" foi se convertendo realmente no poder principal. 

Perdeu o sentido de contra-poder, o que faz necessária, imprescindível e 

peremptória a formação de um "quinto poder" que possa controlar, fiscalizar os 

quatro poderes. No caso da Venezuela, são mais poderes. Quantos? Cinco os 

poderes do Estado, mais um. Seriam seis os poderes. 

Durante 30 ou 40 anos perdemos a palavra, abandonamos a palavra, a 

deixamos nas mãos dos ditadores, dos políticos e dos técnicos, dos 

tecnocratas, dos especialistas. Há 30 anos nossos pensadores abandonaram 

os meios de comunicação. Há 30 anos que não havia respostas ao 

neoliberalismo. Faz poucos anos que começamos a pensar, desde nosso 

próprio ponto de vista, vendo a realidade com os olhos latino-americanos. 

Porém, não temos como divulgar isso, temos muito poucos espaços e não 

temos meios massivos para comunicar isso. Seguimos enroscados nos nossos 

próprios nichos e para estar em nossos próprios nichos talvez também 

consigamos financiamento de algumas ONGs holandesas, canadenses, 

gringas, porque querem que fiquemos nos nichos.  

Quando nos unimos, quando mostramos que temos força, aí começam a nos 

combater.Se não entendemos que os meios de comunicação são uma forma 

de penetração e uma forma de aniquilar nosso pensamento, não vamos 



entender como estão nos dominando, como nós acabamos aplaudindo que nos 

dominem, como estamos participando passivamente dessa dominação. Se não 

temos formas de nos conhecermos entre nós, se não temos formas de saber 

como pensam nossos irmãos, dificilmente poderemos seguindo falando de 

integração.  

Se nós não podemos dar nossas idéias e mostrar o que fazemos, tampouco 

podemos falar de integração, nem podemos falar de crescimento, nem 

podemos falar de desenvolvimento e cada vez vamos seguir o exemplo que 

nos estão dando ou a imposição que nos estão dando desde o Império 

(referência aos Estados Unidos), que é nos dividir cada vez mais.  

 

Como o senhor vê a comunicação latino-americana e o projeto da TeleSur 

neste contexto? 

A América Latina é um continente em gerúndio, em permanente construção. É 

um território que ferve e se inventa, repleto de contradições, de uma força vital 

incontrolável.  

Estamos convictos de que não há nenhuma forma de mudar a realidade se não 

começamos a vê-la como ela é, porque para poder transformá-la há que 

começar por assumi-la. Esse é o problema maior que, nós, latino-americanos, 

temos: historicamente, estamos cegos de nós mesmos. Eduardo Galeano diz 

que durante 513 anos fomos treinados para nos vermos com outros olhos, com 

olhos de estrangeiros. Hoje começamos a nos ver com nossos próprios olhos, 

cansados de que nos expliquem quem somos, como somos, o que devemos 

fazer. Desde o Norte nos vêem em branco e preto, sobretudo em preto. Só 

aparecemos nas notícias se nos ocorre uma desgraça – e, em realidade, 

somos um continente em technicolor. Começamos a nos ver com nossos 

próprios olhos, a nos reconhecer, a ganhar confiança, para poder nos integrar. 

Trata-se de recobrar a palavra, de recuperar a memória, as tradições, nossos 

próprios conhecimentos ancestrais. É hora de nos olharmos no espelho e 

passar do eterno diagnóstico imobilizador à ação. Há quem diga que outro 

mundo é possível. Mas nós, os latino-americanos e caribenhos, faz muitos 

anos que sabemos que outro mundo não é possível senão necessário, 



imprescindível, e que devemos construí-lo todos os dias, e todos juntos, 

unidos. 

Por 513 anos a política de dominação e espoliação nos dividiu (aos países 

latino-americanos e caribenhos). E estamos convictos que não podemos 

participar desse processo de integração regional que avança impulsionado por 

nossos Estados e também pelos movimentos sociais que impulsionam a 

unidade, se não nos conhecemos e se não confiamos entre nós.  

O objetivo é o desenvolvimento de uma estratégia comunicacional televisiva no 

Hemisfério, de alcance mundial, que impulsione e consolide os processos de 

mudança e a integração regional, como ferramenta da batalha das idéias 

contra o processo hegemônico de globalização.  

Não se trata só de uma ferramenta, senão de retomar, recobrar a palavra que 

tinha sido seqüestrada durante mais de três décadas por ditadores, políticos 

corruptos e submissos ante o grande capital, e os eternos "especialistas" que 

consolidaram o saque de nossas nações, e que impuseram seu potencial de 

ser os únicos profissionais da palavra com direito a dar visões e versões da 

realidade. Ou, melhor dizendo, de uma realidade acomodada aos interesses 

dos poderosos.  

Telesur é um canal para abrir novas pontes, para construir espaços de 

integração, de encontro, de afetos. É um lugar para nos descobrirmos, para 

nos queremrmos, para nos reinventarmos através de uma lente própria, 

escapando dos estereótipos em que nos emolduraram os olhares de outros. 

Com uma linguagem própria, com uma identidade visual que nos permita olhar 

desde uma perspectiva diferente: a nossa.  

Devemos pensar grande e inventar possibilidades de ter meios massivos de 

comunicação. A Telesur vem nessa direção. É um projeto em que pensamos e 

trabalhamos há muitos anos, que tem uma televisão de massa por cabo e por 

ar., que possa chegar a ser uma informação alternativa à não-informação ou à 

desinformação do inimigo 

Hoje se quer reduzir a realidade à atualidade dos noticiários de televisão, que 

cada dia se vão parecendo mais às telenovelas. É que tratam de nos 

desprender de nossa história, querem apagar nossas impressões para que não 



saibamos de onde vimos. Se não sabemos de onde vimos não saberemos para 

onde ir, nem vamos nos inteirar de qual é nosso outro destino possível.  

O paradigma de que a televisão não tem conteúdo é uma grande mentira. Com 

a Telesur, temos a oportunidade de romper supostos paradigmas da televisão, 

de romper esquemas que se nos impõem desde o Norte, que é uma forma de 

desinformar. Informar muito lixo para que ninguém saiba nada. Nós hoje 

sabemos bem mais de Chechênia do que sobre o que passa na esquina da 

casa. É uma forma de superinformação que significa desinformação e se nós 

não estamos conscientes disso dificilmente podemos lutar.  

 

E o papel dos meios alternativos de comunicação? 

O grave é ter a verdade e não saber partilhá-la. Ninguém duvida da 

necessidade de impulsionar meios comunitários, espaços realmente horizontais 

de informação e formação, construtores de cidadania. Eles são um passo na 

direção da democratização, mas por si mesmos não são suficientes. Podemos 

ter centenas de meios comunitários, mas se o 93% da audiência estão 

controlados por uma estrutura monopolizada dos meios corporativos, será 

pouco o que teremos avançado na direção da democratização. 

Nós, que durante anos defendemos a idéia da comunicação alternativa, não 

soubemos fazer bem nossas tarefas. Vamos perdendo por goleada a batalha 

das idéias, atomizados em pequenos nichos. Já era hora de pensar grande, de 

construir um meio de comunicação audiovisual hemisférico que difunda uma 

visão real de nossa diversidade social e cultural. Trata-se de uma estrutura de 

alcance mundial e de alta qualidade para a transmissão de conteúdos 

progressistas, para oferecer as realidades do continente de forma imediata, 

veraz, crível, balançeada, contextualizada, que estimule matrizes de opinião 

favoráveis à integração de nossos povos.  

Trata-se de difundir perspectivas diversas e plurais em torno dos grandes 

temas e preocupações que afetam os coletivos, para o fomento do debate e a 

consciência crítica cidadã. A humanidade atravessa momentos críticos que 

ameaçam sua existência, produto do impacto devastador das ações 

imperialistas, assinaladas pela ambição desmedida e pela irresponsabilidade. 



Para isso, recorrem à desestabilização, à manipulação da educação e dos 

sistemas de consumo e à conspiração midiática. 

Surpreende-me, por exemplo, que há seis anos um governo revolucionário 

tenha insistido permanentemente na necessidade das rádios comunitárias, mas 

não fala dos meios de comunicação de massa. Os grandes meios, esse o 

governo os deixa nas mãos do inimigo. As rádios comunitárias, as emissoras 

de TV comunitárias e alternativas, os meios alternativos de comunicação 

significam, na América Latina, apenas 5% da audiência ou de leitura. 

Abandonamos os meios massivos de comunicação, nos refugiamos em 

pequenos nichos.  

Para poder estar na guerra ou na batalha das idéias precisamos usar as 

mesmas armas que o inimigo, e saber usá-las melhor que eles. E as mesmas 

armas do inimigo são as novas tecnologias. Os preços dessas tecnologias 

baixaram muito, podem ser adquiridas por quase todos. Porém, temos de 

pensar grande, não podemos continuar pensando como anãos, senão 

continuarão passando por cima. E pensar grande significa atacar e assaltar os 

meios de comunicação de massa. E quero deixar claro que não estou dizendo 

que devemos tomar a Globovisión1  

Eu não digo que os meios populares não são importantes. Os meios 

alternativos, os meios comunitários são os meios mais importantes para formar 

cidadania, mas não servem para uma mensagem massiva. E se não mudamos 

os paradigmas, se não mudamos nossa forma de pensar, vão passar por cima 

de nossa organização, como um rolo compressor. 

O projeto neoliberal, o projeto de imposição da OMC (Organização Mundial do 

Comércio), da Alca (Área de Livre Comércio das Américas), é justamente o 

projeto que os donos dos meios de comunicação aplaudem todos os dias, 

porque é o projeto deles, das grandes empresas, das transnacionais das 

comunicações e do entretenimento. Se não temos formas de brigar com isso, 

estamos nos entregando antes que nos dominem. Isso pode soar dramático, 

mas é muito real. É uma luta que temos de empreender e sair de nossos 

                                                 
1
 A Gobovision é o principal canal privado de comunicação na Venezuela, de propriedade do 

empresário Gustavo Cisneros. Nota da autora. 



próprios nichos, não morrer ou ficarmos a morrer em nossos nichos. Essa é 

uma guerra ideologia, guerra cultural.  

Enfrentamos resistências no Norte, nas elites de nossos países também, que 

estão acostumadas a outros tipos de mensagens, ou seja, que a mensagem 

venha do Norte e nós somente a retransmitimos. Sabemos que o problema 

maior é que para fazer um canal novo são necessários conteúdos novos 

também.  



APÊNDICE B – Entrevista com Blanca Eekhout, fundadora da CatiaTV 

 

Blanca Rosa Eekhout - Ativista comunitária e comunicadora popular, fundou a 

Casa de Cultura Simón Rodríguez, o CinemaClube Manicômio e o Centro de 

Cultura Cinematográfica Lanterna Mágica, iniciativas que se converteram em 

importantes espaços de comunicação comunitária e alternativa no barrio de 

Catia, Oeste de Caracas, uma das zonas populares mais densamente 

povoadas do país, com cerca de 1,5 milhão de habitantes. Fundou e dirigiu a 

TV Comunitária do Oeste CatiaTV, experiência de televisão comunitária que 

deu grande impulso ao movimento de meios comunitários na Venezuela. O 

CatiaTV tem uma programação cultural, educativa e política sobre a 

comunidade, feita por membros da comunidade, para membros da 

comunidade. 

Blanca Eekhour participou da elaboração do Regulamento de Rádio e 

Televisão Comunitárias, instrumentos legal que se converteu em ferramenta 

extraordinária para o desenvolvimento da comunicação em mãos da sociedade 

civil organizada. Em 2003 assumiu a presidência da ViveTV, emissora 

educativa, cultural e informativa, baseada em um conceito participativo de 

televisão pública.  

 

A entrevista foi realizada na sede da ViveTV, em Caracas, Venezuela, em 

12 de setembro de 2005. 

 

Como você define a comunicação na Venezuela? 

Fazer comunicação em um país como a Venezuela é uma enorme 

responsabilidade. Creio que tanto a ViveTV quanto a VTV têm a tarefa de 

construir um modelo de comunicação para a democracia participativa. Na 

democracia participativa, há uma comunicação que deve estar nas nossas 

mãos, em que o meio de comunicação não substitua o sujeito. O sujeito é a 

cidadania, os operários, os camponeses, os indígenas. Ou seja, toda a gente 

que constrói este país tem que se converter em protagonista. 



Os meios de comunicação na sociedade contemporânea determinam estilos de 

vida, padrões de consumo, visões do mundo e, principalmente, são uma das 

maiores fontes de acumulação de capital. Estes meios sintetizam um poder 

ilimitado, têm enorme poder econômico; têm o controle absoluto da opinião 

pública, poder político; e possuem um avassalador controle das tecnologias de 

informação. Trata-se do poder midiático, que é a principal arma ideológica do 

neoliberalismo. As grandes mídias seqüestraram para si o direito humano das 

maiorias de comunicarem-se. A ditadura midiática conta com uma impunidade 

total que condenou os povos a sofrer o seqüestro de seu direito a comunicar-se 

de maneira livre e ativa. 

Neste sentido, o direito à comunicação é um direito tão essencial como o direito 

à vida. Daí que acabar com o poder midiático é uma tarefa inadiável, não só na 

construção de outro mundo possível, senão para garantir a existência mesma 

da vida humana.  

Na Venezuela, consideramos como tarefa fundamental que as comunidades 

populares tenham canais de comunicação em suas mãos; e trabalhamos por 

um marco jurídico que impulsione a democratização das comunicações. Em 

nossa constituição, não só se considera a comunicação como direito humano, 

senão que o Estado garante esse direito ao povo, através dos meios de 

propriedade social e coletiva, os canais para exercer livremente esse direito.  

Atualmente estamos trabalhando na organização de grupos de usuários de 

meios, que procuram desenvolver na cidadania uma consciência crítica e 

transformadora. Finalmente, consideramos fundamental impulsionar projetos 

de caráter internacional, como o Noticiero Internacional de Bairros, com a idéia 

de estabelecer redes mundiais de comunicação que rompam os cercos 

midiáticos a partir de novas plataformas tecnológicas independentes. 

É preciso debater a formulação de um marco jurídico mundial que considere a 

comunicação como direito humano; que impulsione legislações em cada país 

para impedir a ditadura midiática; que considere, além da propriedade pública 

estatal e privada comercial, a propriedade social e coletiva dos meios, 

ferramenta fundamental na democratização das comunicações. Esse marco 

jurídico deve colocar em discussão a comunicação como direito humano 

essencial, inalienável e irrenunciável; que não pode ser manejado por minorias 



privilegiadas no mundo, já que põe em perigo a existência mesma da vida 

humana. É necessário entender que não se pode ter um poder midiático que 

impeça o direito à comunicação. E que a propriedade social e coletiva dos 

meios nos permite entender os meios não como um poder que usa a 

informação e impede a comunicação, e sim como instrumentos que facilitam o 

exercício de nosso direito a nos comunicarmos. 

É preciso também criar e fortalecer redes mundiais de comunicação, à margem 

dos grandes poderes econômicos e políticos, impulsionando iniciativas 

comunicacionais. Vamos ter de descobrir novos palcos, novos canais, novos 

discursos e novos interlocutores. É preciso fortalecer a consciência crítica e 

transformadora dos cidadãos frente ao fato midiático, fomentar e impulsionar 

organizações dirigidas a avaliar, enfrentar e transformar aos meios. 

O movimento antiglobalização neoliberal deve contar com uma plataforma 

tecnológica que nos garanta uma independência real; que permita um 

intercâmbio horizontal, permanente e em tempo real entre os diferentes povos 

do mundo. Aqui na Venezuela, temos de  fortalecer instrumentos como o 

Observatório Mundial de Meios, através de ações concretas contra o poder 

midiático, orquestradas em âmbito internacional e  que nos permitam tomar a 

ofensiva política nível global. 

 

Como surgiu a iniciativa da CatiaTV? 

CatiaTV começou em 2000. Fui diretora de 2000 a 2003. O projeto começou 

com cineclubes, um movimento que começou nos anos 60, mas que na época 

era ligado a correligionários de partidos políticos. Nos anos 80 o movimento 

(cineclubista) tornou-se independente e tornou-se instrumento das 

comunidades organizadas. O cinema pode mover o povo e tiramos muita gente 

de dentro de casa para assistir a filmes. As redes foram criadas. O cineclube foi 

uma forma da resistência cultural, junto com uma série de atividades de 

resistência cultural como a rádio de megafone, de onde a gente transmitia de 

peruas ou carros. Nos meios de comunicação dominantes, os barrios (favelas) 

foram mostrados como os ninhos do crime. Os meios de comunicação 



controlaram a imagem do barrio. Portanto este movimento de resistência 

cultural veio do barrios e aumentou lá. Muitos espaços onde os filmes foram 

mostrados eram casas da população. 

Estive envolvida nisso desde bem o início. Em 1989 o processo inteiro ficou 

muito mais profundo. O governo de Carlos Andrés Perez, que tinha ganhado as 

eleições que prometiam devolver o país ao paraíso, impôs um programa 

neoliberal áspero e houve distúrbios em Caracas. O governo enviou os 

militares e a polícia para reprimir os distúrbios, e centenas, talvez milhares, 

foram massacrados no barrios. Os meios de comunicação desempenharam um 

papel interessante. De um lado, a voz do povo, as vozes do barrios, não 

encontraram nenhum eco nos partidos políticos ou nos meios de comunicação. 

Em vez disso, os meios de comunicação literalmente aplaudiam e celebravam 

o massacre pela televisão. Por outro lado, a cobertura dos distúrbios pelos 

grandes meios de comunicação foi um chamado à revolta em todo o país. 

Houve algumas organizações no barrios que responderam; eu estive envolvida 

em uma dessas mobilizações, uma assembléia de barrios.  

Em 1992, houve o movimento conduzido por Hugo Chávez. Até aquele ano, 

nós éramos apenas ativistas culturais. Mas a revolta de 1992 trouxe uma 

proposta de mudança em todo o país. Até ali, a nossa organização no barrios 

girava em torno de questões concretas, acesso à água, necessidades de 

transporte, aquela espécie da organização que leva somente até certo nível de 

mobilização. O povo não tinha acesso à água durante dez anos, teve de andar 

e encher baldes em cisternas comuns, estava mobilizado para modificar 

apenas isso, mas não houve realmente um discurso político que 

acompanhasse essa mobilização. E, para falar a verdade, não havia nenhuma 

credibilidade para propor tal discurso.  

O povo acreditava em nosso trabalho e nas lutas básicas. Mas Chávez 

conseguiu realizar em dois minutos, pela televisão, o que não fomos capazes 

de realizar em anos. Eles deram-lhe dois minutos pela televisão e ele pode 

falar e prevenir um massacre. Durante a transmissão ele disse duas coisas 

fundamentais. Primeiro, ele disse: "Assumo toda a responsabilidade", algo de 

que o povo nunca tinha tido notícias de nenhum político ou figura pública antes. 



Em segundo lugar, ele disse: "Por agora”, temos de baixar nossos braços. Mas 

"por agora" ficou como uma promessa de uma luta para algo melhor. A revolta 

propõe a idéia que pode haver um projeto político alternativo do país.  

Vi o efeito no barrio. A minha casa ficou cheia todo o tempo com pessoas que 

perguntavam: "Você acredita no que Chávez disse?". E não foi somente o que 

ele disse. Era alguém que parecia com eles, com seus olhos pretos, indígenas. 

O povo sentiu-se representado pela primeira vez. Até aquele momento a 

imagem dos meios de comunicação da Venezuela tinha sido vazia: um país 

rico, um país de petróleo, um país de rainhas de beleza. Não um país de gente 

que acorda às 4 horas e podem ser explorados no trabalho. Ninguém podia 

acreditar em quem dizia pela televisão "Sou responsável". Sempre 

pensávamos nos militares como uma parte do sistema contra o qual lutávamos. 

Como poderia um dos militares de fato sacrificar a sua própria liberdade, ir para 

a cadeia, lutar pela mudança?  

Eu mesma fui presa duas vezes. Sei como os militares e a polícia tratavam o 

povo. Eles não tinham nenhum respeito. Não tivemos muita confiança em 

Chávez, com o seu contexto militar e a sua tentativa de golpe. Mas o povo ficou 

assombrado ao ver um jovem, moreno, mestiço, pela televisão. É também 

importante lembrar de que o movimento de 1992 foi de oficiais muito jovens, a 

mais alta patente era de tenente coronel.  

O povo saiu às ruas para defender Chávez, assegurar que ele fosse bem 

tratado na cadeia. E aí houve outro movimento em 1994, dessa vez com mais 

participação civil, mas sem nenhum projeto claro. Naquela época, a esquerda 

começou a ter vitórias. Aristobulo Isturis ganhou as eleições para prefeito de 

Caracas em 1993. Ele é negro e professor. Esteve no Congresso e usou sua 

plataforma para defender a gente implicada na revolta. A sua presença na 

prefeitura deu sustentação aos cineclubes e outros movimentos populares. 

Antes de 1993 trabalhávamos com um projetor de 16 milímetros, e não havia 

muitos filmes disponíveis, mostrávamos os mesmos filmes repetidas vezes. 

Mesmo assim era muito bom, porque era um intervalo para a automatização 

das pessoas que ficam assistindo televisão nas suas casas. Com Isturis 



adquirimos um projetor de vídeo, tivemos possibilidade de mostrar mais 

material. 

Mas, mais importante do que o projetor de vídeo, foi que adquirimos uma 

câmera. Começamos a fazer vídeos sem treinamento e mostrar nossos 

eventos. Agora, o povo se via pela televisão. Os primeiros vídeos eram 

somente registros. A gente gravava a esquina da rua, o cão na esquina, a loja 

do local, os grafites nas paredes. O passo seguinte foram filmagens de eventos 

esportivos locais, ou reuniões de partidos. O passo seguinte do processo foi 

decisivo: os ativistas na luta pela água, na “assembléia popular pela água”. Aí 

se começou a usar a imagem como um instrumento de luta. A câmera virou 

uma arma: gravávamos os políticos que iam à comunidade para fazer 

promessas, e a imagem era usada como prova de sua responsabilidade. Este 

movimento de reportagem começou a tecer os fios de uma rede para unir a 

comunidade. Foi criada uma rede de notícias de bairro, baseada em produção 

e divulgação dessas imagens.  

Paralelamente, o movimento bolivariano e os círculos bolivarianos cresciam em 

todas as partes nos anos de 1990. Em 1998, todos os esforços culminaram no 

processo constitucional, que unificou os movimentos em torno da idéia da 

democracia. Ele não foi uma coisa demagógica, como a obrigação do governo 

em me dar uma casa. Foi sobre a participação na transformação do país. O 

uso da imagem de (Símon) Bolívar como um símbolo, e outros símbolos da 

história venezuelana, também foi novo. Antes, as únicas referências 

ideológicas que nos deixavam eram o marxismo, o comunismo, coisas que não 

encontravam muito eco entre a população. Mas apesar dos meios de 

comunicação fazerem campanha contra a Constituição – eles chamavam o 

processo de comunismo de (Fidel) Castro, fascismo etc. – o povo não acreditou 

e a Constituição ganhou o referendo. Foi uma nova visão do país, transformou 

o país. A Constituição garantiu a legalidade dos meios de comunicação 

comunitários, pois até aquela época os meios de comunicação populares eram 

essencialmente ilegais. Mas os ativistas de meios de comunicação participaram 

do processo constitucional e estabeleceram a comunicação como um direito 

humano. Portanto, os meios de comunicação comunitários não só passaram a 



ser legais, mas protegidos por lei e desenvolveram-se como um direito 

humano, assim como a saúde e a educação. 

Antes da Constituição, começamos a transmitir em Catia, ilegalmente. Na 

Universidade se aprendia a fazer antenas. Eles (a Universidade) foram muito 

compreensivos com nossa causa, mas não tinham nenhuma conexão com os 

movimentos. Portanto, nós estávamos com o povo mas não tínhamos 

tecnologia; eles (a Universidade) tinham a tecnologia mas não o povo. 

Juntamos as nossas experiências e começamos a transmitir. 

No início de 2000, o presidente Chávez esteve em Catia, em um evento 

público. Alguns moradores foram entrevistá-lo, identificando-se primeiro como 

equipe da CatiaTV - Televisão comunitária.Ele disse: "O que é essa televisão 

comunitária?". Quando ele ouviu o que fazíamos, decidiu que era seu dever 

apoiar. Mas outros membros do governo não queriam. Planejamos uma 

inauguração e convidamos o presidente para assistir. O seu pessoal dizia que 

ele não poderia ir, porque CatiaTV era ilegal. O presidente respondeu que era 

legal segundo a Constituição. Finalmente, algumas modificações foram feitas 

nos artigos regulatórios da Constituição e CatiaTV tornou-se legal. 

 

Como foi o fechamento temporário de CatiaTV? 

Estamos cansados de atos arbitrários. O fechamento de CatiaTV foi uma 

agressão, uma violação a nosso direito à liberdade de expressão porque se 

tomou a medida arbitrária e absolutamente ilegal contra nossa emissora. Foi 

fechada por parte do prefeito metropolitano Alfredo Peña e o diretor de saúde 

da prefeitura metropolitana Pedro Aristimuño.  

De manhã, sem nenhum aviso prévio e sem nenhuma ordem de tribunais, sem 

nenhum juiz presente e sem nenhuma ata, eles enviaram uma comissão 

integrada por um advogado e um engenheiro, e começaram a soldar a grade 

da entrada do nosso estúdio de transmissão, um estúdio muito pequeno que 

está no 5º andar do Hospital Jesús Yerena de Lidice, onde se encontram todos 

os equipamentos com os quais vamos ao ar todos os dias na comunidade de 

Catia. Eles seqüestraram nossos equipamentos  



Foi uma medida arbitrária e um despojo à comunidade, por parte de gente que 

assume e diz defender as bandeiras da liberdade de expressão. Mais um 

exemplo de tentativa de silenciar uma emissora que não incomodava os 

grandes interesses dos meios de comunicação de massa. Foi para silenciar a 

comunidade, mas não é assim, porque nossa comunicação vai além de um 

transmissor, é uma comunicação humana e permanente, porque esta 

comunidade deixou de ser passiva para converter-se em autora do feito 

comunicacional. 

 

Não há contradição entre ser meio de comunicação comunitário e receber 

apoio do Estado? 

Não há nenhuma possibilidade de participação popular nos meios de 

comunicação privados. O único espaço onde há essa possibilidade são os 

meios de comunicação estatais. Mas há contradições. Há definitivamente dois 

modelos contrários. Um é aquela rede de televisão estatal, com orçamento 

estatal. A administração desta rede é controlada pelo Estado. E, mesmo com 

todas as mudanças que ocorreram, ele é ainda um Estado concebido na 

armação de neoliberalismo, baseado na idéia de gerência e eficiência. Muitos 

de nós, que começamos na luta, descobrimos que havia menos dores de 

cabeça quando trabalhávamos sem suporte estatal. O modelo neoliberal dos 

meios de comunicação não colocam a comunidade e o povo no centro das 

decisões. Eu falo sobre a criação de espectadores que olham a televisão 

sozinhos, em suas casas. Não queremos espectadores. Queremos a 

comunicação. Somos críticos dos meios de comunicação. Queremos dar 

instrumentos – instrumentos culturais, educativos, sociais, econômicos – às 

comunidades. Na esfera de comunicação queremos criar os mesmos tipos de 

instrumentos que existem na economia, como o Banmujer2.  

                                                 
2
 O Banco de Desarrollo de la Mujer (Banmujer) é uma instituição financeira pública de micro-crédito, 

criada pelo governo Hugo Chávez em 2001 e ligada ao Ministério de Economia Popular, com a missão de 

facilitar “às mulheres em condições de pobreza, de forma relativamente rápida e oportuna, serviços 

financeiros e não financeiros, para que obtenham ferramentas produtivas para sua plena inserção no 

desenvolvimento social e econômico do país e seus benefícios, no contexto da ação soberana e 



Em CatiaTV, aquelas primeiras pessoas que aprenderam a usar as câmeras 

para fazer as primeiras matérias sobre a comunidade, são agora os diretores. 

Deixei o diretoria da CatiaTV para vir para a ViveTV. CatiaTV tem um conselho 

permanente e quando o mandato de um diretor está no fim, o conselho volta a 

se reunir. As reuniões são tanto com o pessoal da Universidade quanto com o 

povo que acaba de aprender a ler as missões do princípio ao fim. Há uma ética 

muito forte de que a Universidade não deve assumir ou monopolizar a reunião. 

Há uma organização em que o pessoal de manutenção pode preparar-se para 

aprender a manejar uma câmera e começar a fazer o trabalho de produção, e o 

pessoal administrativo pode participar da produção. Há mais de uma situação 

aberta para que departamentos diferentes possam entender tarefas diferentes. 

É um processo lento, mas tentamos romper com as hierarquias. Não só dentro 

da emissora, mas também na relação entre espectadores e os funcionários de 

meios de comunicação. Esta prática que está fazendo o processo mais forte.  

 

Qual a diferença da CatiaTV e a ViveTV, estatal? 

O ViVeTV é um canal público, estatal, que chega a 60% a 70 % da população. 

Cobrimos Caracas, outros estados maiores, mas não a zona rural inteira. A 

missão da emissora é educativa, cultural, informativa. A sua intenção é tornar 

visível a população que foi excluída até agora – a maioria  afrodescendente, 

camponeses, indígenas, quem foram não apareceram nos meios de 

comunicação até agora, ou, pior, quando apareceram de uma forma 

estigmatizada. São mostrados como marginais, criminosos e não como 

trabalhadores que constroem o desenvolvimento do país. 

Diariamente, temos de fazer um Boeing decolar. Começamos com 4 câmeras 

alugadas, sem estúdios e exibe uma programação de 8 horas diárias, apenas 

para a grande Caracas. São 50 pessoas - composta por pessoal de jornalismo, 

produção, programação e assessoria administrativa. 

                                                                                                                                               
protagônica, desenhada para e desde o povo na Constituição Bolivariana”. Cf.: /www.banmujer.gob.ve/ 

Acesso em: 12/02/2006. 

 



ViVeTV  também quer ser uma ponte de união da América Latina. Desde a 

conquista espanhola, os impérios construíram barreiras entre os povos deste 

continente, e neste processo os meios de comunicação desempenharam um 

papel importante. Para nós é muito mais fácil ligar a televisão e ver qualquer 

vizinhança de Chicago do que deve ver Honduras, Guatemala, El Salvador, 

Nicarágua, Colômbia, até mesmo a Venezuela. Não podemos ver ou 

reconhecer um a outro.  

Neste processo dinâmico de mudança deve-se ter uma visão mais ampla, 

estratégica. O debate político não é o único a ser contemplado na 

programação; há espaços de educação, cultura, infantis. Quando começamos 

a montar a grade de programação, nas primeiras reuniões os representantes 

dos movimentos sociais quiseram participar. Fizemos oficinas para ensinar as 

pessoas da comunidade a trabalhar com as câmeras. Agricultores e gente dos 

movimentos vieram fazer seus próprios programas. Estamos lutando para a 

democratização de meios de comunicação, pela diversidade, pela pluralidade. 

No começo isso foi mais difícil por causa do monopólio privado, vertical, e  por 

causa da exclusão e dos cartéis, que são impenetráveis.  

Aqui na Venezuela há uma luta por uma lei da responsabilidade social pelos 

meios de comunicação, que tenta estabelecer cotas da produção nacional, que 

até hoje foi sempre substituída pela produção transnacional, por Hollywood. No 

ViVeTV estamos lutando para ter produção nacional, e independente. O 

ViVeTV está se antecipando e já estabeleceu as suas cotas, com 60% de 

produção nacional e, desse total, 60% de produção independente. Estamos 

apoiando e financiando produtores independentes e coletivos. A televisão tem 

esta possibilidade de diversidade e pluralidade na programação. Há também a 

programação cultural, de tornar visível a cultura das comunidades, não apenas 

a população excluída e os movimentos, mas também os artistas, os músicos, 

que nunca tinham encontrado espaços no passado. Estamos tentando criar 

uma plataforma para eles. 

Sofremos aqui, mais do que em qualquer parte, um cerco midiático contra 

nosso processo revolucionário. Para enfrentá-lo, já contamos com um canal 

estatal, centrado numa programação voltada para os fatos da conjuntura 



imediata. Queremos algo novo, que abarque uma visão cultural estratégica do 

país e de seu futuro. Por isso, criamos uma segunda emissora. O objetivo é 

que os venezuelanos se vejam nas ruas, nas cooperativas, nas associações, 

nos comitês de terra e em suas diversas experiências de vida. Enfim, este país 

que está surgindo de baixo para cima precisa se ver e ter espaço na mídia. 

Estamos tentando cumprir a Constituição, no que diz respeito não só ao direito 

à informação, mas na busca de saldar a imensa dívida educacional e cultural 

com nosso povo. A programação tem se pautado basicamente por noticiários, 

programas de TVs comunitárias, entrevistas, documentários de movimentos 

sociais da América Latina - pois nossa estratégia envolve também uma nova 

visão do continente, diferente da interpretação imperial - e filmes da 

Cinemateca Nacional. 

Nossa população, depois das experiências do golpe de abril de 2002 e do 

locaute petroleiro de dois meses, no final do mesmo ano, tem uma visão nada 

ingênua dos meios de comunicação privados. Eles só têm alguma credibilidade 

entre as classes médias altas. Nós não podemos ter uma visão liberal do 

Estado, de reduzir suas atribuições, tanto nas áreas de saúde e educação, 

como na área de comunicação. Queremos um Estado público, democrático e 

ativo.  



APÊNDICE C – Entrevista com João Pedro Stedile, da coordenação 

nacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

 
 

 
João Pedro Stedile é integrante da direção nacional do MST e da coordenação 
da Via Campesina. É membro do Conselho Editorial do Jornal Sem Terra, 
Revista Sem Terra e jornal Brasil de Fato 

 
 
 
O MST e a comunicação 

O primeiro elemento desta estratégia do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) é a natureza da proposta e da mensagem, e isto está muito 

relacionado com o projeto que queremos construir e com o desenvolvimento 

político da organização e não com uma simples definição teórica da 

comunicação Isto é, para mostrar o modelo que queremos apresentar, para 

disputar com outro modelo de sociedade, com outro modelo de construção de 

país que nós queremos.  

A primeira coisa, de maneira geral, é a natureza, o conteúdo da comunicação, 

o que nós queremos dizer com ela. O segundo é que os protagonistas, os que 

fazem a luta em si, os que trabalham, são os protagonistas da notícia. Isto é, 

que quem está dentro da organização fazendo a luta também está fazendo a 

notícia, e tenta procurar meios para potenciar a notícia e chegar aí.  

O terceiro elemento é ampliar o público ao que queremos chegar. Sempre há 

muita discussão com os jornalistas sobre para que público fazemos a revista 

(Revista Sem Terra), se é para o público a, b ou c. Mas nós temos uma 

dificuldade para compreender essa setorização da sociedade quando nos 

dizem isso, porque o que nós temos em mente é que queremos elevar a 

consciência política e o nível de organização da sociedade, além de se é um 

público popular. Claro que isso entra nas definições da linguagem e as coisas 

mais específicas, mas o que queremos é ampliar nossa comunicação à 

sociedade e abarcar aos mais amplos setores possíveis.  

O quarto elemento é um caminho inverso: que podemos construir com nossos 

meios, com nossos instrumentos, também com nossa base social. Mas ao 

mesmo tempo , que sucede com as outras lutas, com os outros processos, com 



as outras propostas, e, por tanto como podemos contribuir às demandas 

gerais. Às vezes, isto é muito difícil, porque normalmente estes setores ainda 

se mobilizam por suas demandas específicas. Então, este quarto elemento traz 

para dentro da organização que o que cremos é fundamental para a 

organização e o crescimento da base social de nosso próprio Movimento.  

Junto com isso está também tentar valorizar a outras organizações. O que o 

MST no momento se tenha  projetado como uma expressão maior da luta 

social, não pode levar-nos a crer que é o único bom e o resto não, crendo que 

aqui está a vanguarda dos movimentos sociais. Não é esse nosso papel, o 

nosso é ajudar a que os outros movimentos sociais se mantenham unidos e 

beligerantes. E isto é fundamental para a formação política de nossa militância, 

para que não comece a pensar com a cabeça nas nuvens.  

 
Concentração da comunicação 

Como a terra está concentrada em poucas mãos, a comunicação também  

está. Para ter uma idéia, só seis famílias dominam o 90% da comunicação no 

país. O outros 10% estão em mãos de poderosos grupos ou famílias locais. 

Desgraçadamente, os grandes meios de comunicação de Brasil bem como a 

terra, estão concentrados em mãos de pouca gente muito rica que tenta 

impedir lutar por nossos direitos. 

 

Preconceito 

A linha dos meios de comunicação é criar um estigma do MSTante a 

sociedade. Apresentam a imagem de uma organização direcionada à violência 

e de uma organização ilegal, clandestina, anti-democrática. Com isso, querem 

criar um imaginário na sociedade de que é necessário combater e destruir o 

MST. E fazem isso. 

Quer ver um exemplo? María Luisa Mendonça, do Centro de Justiça Global, fez 

uma pesquisa a partir de 300 artigos que citam ao citam o MST, na  Folha de 

S. Paulo, O Globo, O Estado de S. Paulo e o Jornal do  Brasil (a pesquisa foi 

realizada no período compreendido entre  20 de abril e o 20 de agosto de 

1999). Quando estes jornais informavam sobre as ações do MST, ressaltavam 

a imagem de um movimento violento, publicando manchetes como: "Sem Terra 

http://copacabana.dlsi.ua.es/insbil/index.php?lang=es-pt&palabra=do


bloqueiam 3 prefeituras no Pontal" (O Estado de S.Paulo, 21/5/99); "Polícial é 

tomado refém por sem-terra em São Paulo" (O Estado de S.Paulo, 31/5/99); 

"Sem Terra incendeiam casa em fazenda" (O Globo, 15/7/99); "Sem Terra 

invadem oito áreas em PE" (Folha de S.Paulo, 10/8/99).  

Os jornais, igualmente, insinuaram que a finalidade do MST é a tomada do 

poder e que para isso promove ações armadas e ensina a seus membros 

táticas guerrilheiras Chegaram a insinuar, falsamente e sem dar nenhuma 

prova, que a "guerrilha peruana se tinha infiltrado em Brasil".  

Com relação à polícia, destacaram o caráter "pacífico" de suas atuações 

durante os despejos das fazendas tomadas pelos sem terra. . Só que esse 

suposto pacifismo da polícia, foi desmentido por suas próprias informações que 

revelavam que a polícia utilizou entre 300 e 500 efetivos na cada despejo 

vilento, que "entravam nas fazendas com bombas de gás lacrimogêneo, balas 

de borracha e comuns, capacetes e escudos. 

 

Meios de comunicação de massa e meios alternativos 

Está claro que estrategicamente é fundamental multiplicar e potencializar 

nossos meios, igual que os meios alternativos, mas sem perder de vista os 

limites que eles têm, ao menos por agora É que nossos jornais, nossas 

revistas, nossas rádios respondem à necessidade de assegurar que flua a 

comunicação interna e com outras organizações afins e solidárias, com 

importantes ingredientes de organização e formação. 

 

Reforma agrária da comunicação 

Nós levantamos s a bandeira da democratização da comunicação, porque é 

uma condição para que, efetivamente, haja democracia; já que, enquanto 

durarem os monopólios de umas poucas famílias sobre os meios de 

comunicação, é ridículo falar de democracia.  

É por isso que, bem como reivindicamos a reforma agrária para uma 

distribuição mais justa da terra, pois em Brasil esta se encontra altamente 

concentrada, também o fazemos contra a concentração e monopolização dos 

meios de comunicação.  

http://copacabana.dlsi.ua.es/insbil/index.php?lang=es-pt&palabra=desalojos
http://copacabana.dlsi.ua.es/insbil/index.php?lang=es-pt&palabra=Empero


Vamos impulsionar ao máximo a criação de outros meios, rádios comunitárias, 

jornais, incentivar aos outros movimentos a ter também seus meios de 

comunicação próprios, para construir uma rede alternativa.  

 

Brasil de Fato 

Nós temos de aumentar nossa presença na sociedade. O povo precisa saber o 

que fazemos, o que pensamos. Daí veio a idéia do Brasil de Fato. 

O Brasil de Fato é um projeto comunicativo. Foi lançado em Porto Alegre, no 

Fórum Social Mundial 2003. É conseqüência de toda uma prática acumulada 

do MST, de como nós descobrimos que é preciso disputar o espaço midiático 

com nossos próprios meios.  

Não queremos um jornal dogmático, mas um jornal baseado nos fatos. Esse é 

o papel do Brasil de Fato. É diferente do Jornal Sem Terra, que é um jornal 

para a militância. Isto permite entender que a comunicação ganhou uma 

grande importância dentro do Movimento.  

O Movimento chegou a seus 20 anos maduro e com a suficiente clareza para 

entender a importância de ter seus próprios meios de comunicação. Nosso 

objetivo é que seja um jornal mais geral, que trabalhe jornalisticamente os 

materiais noticiários e resgate o gênero da reportagem que caiu em desuso nos 

jornais, sem descartar, artigos, comentários e entrevistas, mas sempre tratando 

de mostrar o lado oculto dos acontecimentos.  

Outro problema é que não queremos que seja um jornal “de São Paulo” para o 

resto do país. Queremos o contrário, que de todo o Brasil cheguem 

informações, notícias e a partir daí se produza o jornal. Isso implicou criar uma 

rede de correspondentes de colaboradores, de quem queira contribuir dando 

notícias, e depois fazer o caminho inverso de distribuição e utilização. Porque 

normalmente, a imprensa aqui é assim, em general é feita em São Paulo e daí 

se distribui às capitais, às cidades mais importantes e se denomina jornal 

nacional. 

 

 


